
 
 

 
EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.380 - PR 

(2014/0273068-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : VERA LÚCIA RODRIGUES DOS SANTOS DA ROSA 
ADVOGADO : SADI NUNES DA ROSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. 
ATIVIDADE DE PROFESSOR. OMISSÃO SANADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO SEM EFEITO 
MODIFICATIVO.
1. A parte autora, ora embargante, neste momento em sede de embargos de 
declaração, aduz que a aposentadoria do professor é equiparada à aposentadoria 
especial, a qual afasta a incidência do fator previdenciário.  
2. No caso específico, a segurada exerceu atividades de magistério no período de 
setembro de 1994 a novembro de 2010.
3. A contagem ponderada do tempo de magistério, para fins de obtenção de 
aposentadoria por tempo de serviço comum, não encontra óbice, uma vez que a 
atividade era considerada penosa pelo Decreto 53.831/1964, cuja observância foi 
determinada pelo Decreto 611/1992. Precedentes.
4. Incide o fator previdenciário no cálculo do salário de benefício da aposentadoria 
por tempo de serviço de professor quando a segurada não tiver tempo suficiente para 
a concessão do benefício anteriormente à edição da Lei 9.876, de 1999, como no 
presente caso, conforme asseverado pelo Tribunal a quo.
5. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão sem efeito modificativo.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 09 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Vera Lúcia Rodrigues dos Santos 

da Rosa contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. PROFESSOR. FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO DE 
ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A questão do recurso especial, relativa ao cabimento da incidência do fator 
previdenciário à aposentadoria por tempo de contribuição concedida ao professor, 
foi enfrentada pelo Tribunal a quo sob o enfoque exclusivamente constitucional.
2. Agravo regimental não provido. 

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta a embargante que em razão do 

duplo fundamento contido no acórdão a quo, de natureza constitucional e infraconstitucional, seu 

recurso especial merece ser provido, pois não incide o fator previdenciário no cálculo da renda 

mensal inicial de sua aposentadoria por tempo de contribuição. Assim, haveria omissão no 

acórdão ora embargado quanto ao ponto. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A parte autora, ora embargante, neste momento em sede de embargos de declaração, 

aduz que a aposentadoria do professor é equiparada à aposentadoria especial, a qual afasta a 

incidência do fator previdenciário.  

No caso específico, a segurada exerceu atividades de magistério no período de 

setembro de 1994 a novembro de 2010.

Com efeito, há omissão na apreciação de que existe dupla fundamentação e que o STF 

não está admitindo repercussão geral relativamente ao presente tema, atraindo insegurança da 

parte em não ter seu recurso constitucional apreciado.

A contagem ponderada do tempo de magistério, para fins de obtenção de aposentadoria 
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por tempo de serviço comum, não encontra óbice, uma vez que a atividade era considerada 

penosa pelo Decreto 53.831/1964, cuja observância foi determinada pelo Decreto 611/1992. 

Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM 
COMUM. ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO. CABIMENTO. 
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de conversão do tempo de serviço 
especial laborado na atividade de magistério, em tempo de serviço comum. 
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "Não incide o fator previdenciário no 
cálculo do salário-de-benefício da aposentadoria do professor" (AgRg no REsp 
1251165/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/10/2014, DJe 15/10/2014)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.485.280/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 22/4/2015)  

Deveras, como o enquadramento das atividades por insalubridade, penosidade ou 

periculosidade, deve ser feito conforme a legislação vigente à época da prestação laboral, 

mediante os meios de prova legalmente então exigidos, somente é possível reconhecer a atividade 

especial de professor até 9/7/1981, data da publicação da Emenda Constitucional 18/1981.   

Todavia, incide o fator previdenciário no cálculo do salário de benefício da 

aposentadoria por tempo de serviço de professor quando a segurada não tiver tempo suficiente 

para a concessão do benefício anteriormente à edição da Lei 9.876, de 1999, como no presente 

caso, conforme asseverado pelo Tribunal a quo.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar omissão sem efeito 

modificativo ao julgado.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0273068-7 REsp 1.490.380 / PR

Números Origem:  50018059520134047016  PR-50018059520134047016

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA LÚCIA RODRIGUES DOS SANTOS DA ROSA
ADVOGADO : SADI NUNES DA ROSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VERA LÚCIA RODRIGUES DOS SANTOS DA ROSA
ADVOGADO : SADI NUNES DA ROSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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